
AGENCIA NACIONAL DE ENERGIA ELETRICA - AN EEL

PROCESSO N°. 48500.004705/2000-92

CONTRATO DE CONCESSAO N°. 0212013 - ANEEL

DE USO DE BEM PUBLICO PARA GERAçAO DE ENERGIA
ELETRICA, QUE CELEBRAM A UNIAO, POR INTERMEDIO DA
AGENCIA NACIONAL DE ENERGIA ELETRICA - ANEEL E A
CEMIG GERAçA0 E TRANSMISSAO S.A.

A UNIAO, doravante designada apenas Poder Concedente, no uso da competéncia que Ihe confere o art.
21,inciso XII, alinea b", da Constituiçao Federal, por intermédio da AGENdA NACIONAL DE ENERGIA
ELETRICA - ANEEL, corn amparo nas atribuiçOes delegadas pelo art. 12 do Decreto flQ 4.932, de 23 de
dezembro de 2003, corn a redaçao dada pelo Decreto no 4.970, de 30 de janeiro de 2004, em conformidade
corn o disposto na Lei no 10.848, de 16 de marco de 2004, no inciso IV, art. 32, da Lei n° 9.427. de 26 de
dezembro de 1996, autarquia em regime especial, inscrita no CNPJ/MF sob o n Q 02.270.669/0001-29, corn
sede na SGAN, Quadra 603, MOdulos "I" e "J", Brasilia, Distrito Federal, representada por seu Diretor-Geral
Interino, Romeu Donizete Rufino, nos termos do inciso V, art. 10, Anexo I - Estrutura Regimental, aprovada
pelo Decreto no 2.335, de 6 de outubro de 1997, doravante designada ANEEL e a empresa Cemig Geracao e
Transmissão S.A., inscnta no CNPJ/MF sob o n°. 06.981.176/0001-58, corn sede na Av. Barbacena, 1200,
120 andar, ala B1, Bairro Santo Agostinho, Municipio Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais,
Concessionária de Uso de Bern PUblico para geraçâo de energia elétrica sob o regime de Producao
Independente de energia elétrica, representada na forma de seu Estatuto Social pelo seu Di retor- Preside nte
Djalma Bastos de Morais e seu Diretor de Geraçao e Transmissäo Luiz Henque de Castro Carvalho,
doravante designada por Concessionária, por este instrumento e na melhor forma de direito, tém entre si
ajustado o presente CONTRATO DE CONCESSAO DE USO DE BEM PUBLICO PARA GERAAO DE
ENERGIA ELETRICA, que se regerá pelo Codigo de Aguas, aprovado pelo Decreto n o. 24.643, de 10 de
julho de 1934, corn as alteracOes introduzidas pelo Decreto n o. 852, de 11 de novembro de 1938, pelo
Regulamento dos Servicos de Energia Elétnca, aprovado pelo Decreto n°. 41 .019, de 26 de fevereiro de 1957,
pelas Leis n°. 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, n°. 9.074, de 7 de julho de 1995, n°. 9.427, de 26 de
dezembro de 1996, n°. 9.648 de 28 de maio de 1998, n°. 10.848, de 15 de marco de 2004, pelos Decretos n°.
2.003, de 10 de setembro de 1996, n°. 2.655, de 2 de julho de 1998 e n°. 5,163, de 30 de julho de 2004, pela
legislaçao superveniente e complementar, pelas normas e regulamentos expedidos pelo Poder Concedente
e pela ANEEL e pelas condiçoes estabelecidas nas Clàusulas a seguir indicadas:
CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO

Regular a exploração, pela Concessionária, das usinas hidrelétricas - UHE e pequenas centrais hidrelétricas
- PCH, listadas na Tabela 1 a seguir.
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Central
IPO Geradora

CH Anil
HE Cajuru
HE Camargos
CH Gafanhoto
'CH Joasal
CH Luiz Dias
OH Marmelos
CH Martins
CH Paciência_____
HE Peti
CH Piau
OH Pogo Fundo
OH Poquim
CH Rio de Pedras
OH Salto Morais
OH São Bernardo
OH Sumidouro
OH Ironqueiras
OH Xicão

Tabela 1 - Centrais Geradoras reguladas por este Contrato
Poténcia

	Instalada	 Rio	 Municipio Barramento
(MW)

	2,08	 Jacarè	 Santana do Jacaré e Oandeias

	

7,20	 Parâ	 Oarrno do Oajurü e Divinopolis

	

46,00	 Grande	 Itutinga e Nazareno

	

14,0	 Pará	 Divinopolis

	

8,40	 Paraibuna	 Juiz de Fora

	

1,62	 Lourenço Veiho Itajubé

	

4,00	 Paraibuna	 Juiz de Fora

	

7,70	 -	 Uberabinha	 Uberlàndia

	

4,08	 Paraibuna	 Matias Barbosa

	

- 9,40	 Santa Barbara São Gonçalo do Rio Abaixo

	

18,012	 Piau	 Piau	 -

	

9,16	 Machado	 PoçoFundo

	

1,408	 Poquim	 Itambacuri

	

9.28	 Pedras	 Itabirito

	

2,394	 Tijuco	 ltuiutaba

	

6,82	 São Bernardo Piranguçu

	

2,12	 - Sacramento	 Born Jesus do Galho

	

8,50	 Tronqueiras	 Ooroaci

	

1,808	 Santa Cruz	 Ioampanha

MunicIpio Casa de Forca

Santana do Jacaré
DivinOpolis
Itutinga
Oivinopolis
Juiz de Fora
Itajubé

Juiz de Fora
Uberlãndia
Matias Barbosa
São Gonçalo do Rio Abaixo
Piau
Pogo Fundo
Itambacuri

Itabirito
ltuiutaba
Pirangucu
Born Jesus do Galho
Ooroaci
Oampanha

Subdáusula Primeira - A energia elétrica produzida nas centrais geradoras serà comercializada ou utilizada
pela Concessionária, tendo em vista a sua condição de Produtora Independente, nas condiçOes
estabelecidas neste Contrato e nas normas legais especificas.

CLAUSULA SEGUNDA - PRAZO DA CONCESSAO E DO CONTRATO

A Concessäo de Geracao das centrais geradoras tern seu termo final conforme estabelecido no respectivo ato
de prorrogacäo.

C;^
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-	 Tabela 2 - Termo final dasconcessOes
Ato

Central
Geradora

Anil

CajurU

Camargos

Gafanhoto

Joasal

Luiz Dias

Marmelos

Martins

Paciência

Peti

Piau

Poco Fundo

Poquim

Rio de Pedras

Salto Morais

São Bernardo

Sumidouro

Tronqueiras

Xicão

Prorrogaçâo IAmpliaçaol
Transferéncia

Portaria MME n° 110, de
17/04/1997

Portaria MME no 123, de
17/04/1997

Portaria MME no 161, de
14/05/1998

Portaria MME n o 116, de
17/04/1997

Portaria MME no 117, de
17/04/1997

Portaria MME n°124, de
14/06/2007

Portana MME no 114, de
17/04/1997

Portaria no 109, de
17104/1997

Portaria n o 121. de
17/04/1997

Portaria MME no 119, de
17/04/1997

Portana MME n o 115, de
17/04/1997

Portaria MME n°124, de
14/06/2007

Portaria MME no 118, de
17/04/1997

Portaria MME n124, de
14/06/2007	 -

Portana MME no 343, de
12/09/2000

Portana MME n124, de
14/06/2007

Portaa MME no 122, de
17/04/1997	 -

Portana MME no 120, de
17/04/1997

Portaria MME n°124, de
14/06/2007

Concessão

Decreto no 25.630, de 06/10/1948, e Decreto no 45.533, de
09/04/58

Decreto no 44.372, de 26/08/58

Decreto n o 44.370, de 26/08/58

Decreto n°6.844, de 12/02/1941 e Decreto n°33.821, de
11/09/53

Decreto no 14.912, de 29/0211944, e Portaria MME no 062, de
17/03/97

Decreto no 17.796, de 09/0211945, Decreto no 66.805, de
30/0611970 e Decreto no 76.139, de 19/08175

Decreto no 24.380, de 22/0111948, e Portaria MME no 062, de
17/03/97

Decreto no 7.622. de 13108/1941, e Decreto n°74.913, de
19111/74

Portana MME n o 062, de 17/03/97

Decreto no 74.576, de 19/09174

Decreto no 19.002, de 26/06/1945, e Decreto no 54.593, de
26/10/64

Decreto no 17.796, de 09/02/1945. Decreto no 66.805, de
30/06/1970, e Decreto n° 76.139, de 19/08/75

Decreto no 659, de 08103/62

Decreto no 74.576, de 19/09/74

Decreto no 66.802, de 30/06170

Decreto no 76.139, de 19/08175

Decreto no 73.906, de 05/04/74

Decreto n o 19.260, de 24/07/1945, Decreto n° 33.731, de
03/09/1953. e Decreto no 57.230. de 11/1 1165

Decreto no 76.139, de 19108175

Termo Final da
Concessão

08.07.2015

08.07.2015

08.07.2015

08.07,2015

08.07.2015

19.08.2025

08.07 .2015

08.07.2015

08.07.2015

08.07.2015

08.07.2015

19.08. 2025

08.07.2015

19.09.2024

01.07.2020

19.08.2025

08.07.2015

08.07.2015

19.08. 2025

CLAUSULA TERCEIRA OPERAçAO DAS CENTRAlS GERADORAS E COMERCIALIZAçAO DA
ENERGIA

Na exploração das centrais geradoras, a Concessionária terá liberdade na direçao de seus negôcios,
incluindo as medidas necessàrias para as contrataçöes de investimentos, pessoal, material e tecnologia,
observadas as prescnçöes deste Contrato, da legislaçao especifica, das normas regulamerttares e das
instrucoes e determinaçOes do Poder Concedente e da AN EEL.
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Subcláusula Primeira - A UHE serà operada na modandade integrada, submetendo-se as instrucoes de
despacho do Operador Nacional do Sisterna Etétrico - ONS e observando os Procedimentos de Rede
aprovados pela ANEEL.

Subcláusula Segunda - A Concessionária deverâ participar da Cârnara de Comercializaçao de Energia
Elétrica - CCEE e do ONS, nas condicoes previstas na Convencao de Comercializacao de Energia Elétrica da
CCEE e no Estatuto do ONS, submetendo-se as regras e procedirnentos dessas instituiç6es.

Subcláusula Terceira - A operacao das centrals geradoras deverà ser feita de acordo corn critérlos de
segurança, segundo as normas técnicas especificas e nos termos da Iegislacäo.

Subcláusula Quarta - A Concessionária poderá utilizar para consumo prôprio e/ou cornercializar livremente
a energia e poténcia, nos termos dos arts. 12, 15 e 16 da Lei n°. 9.074, de 1995, da Lei n°. 9.648, de 1998, e
da Lei n°. 10.848, de 2004, e seu regulamento.

Subcláusula Quinta - Em situação de racionamento de energia no Sisterna Interligado Nacional - SIN,
deverão ser obedecidos os critérios estabelecidos nas leis e regulamentos.

CLAUSULA QUARTA- AMPLIAcOES E M0DIFICAçOES DA CENTRAlS GERADORAS

As ampliacoes e modificaçOes das centrals geradoras deverào obedecer aos procedimentos legais
especificos e as normas do Poder Concedente e da ANEEL. As ampliacoes e as modificaçOes da
CENTRAlS GERADORAS, desde que autorizadas e aprovadas pela ANEEL, serão incorporadas a respectiva
concessão, regulando-se pelas disposicOes deste Contrato e pelas normas legais pertinentes.

Subcláusula Primeira - Para proceder a qualquer arnpliaçao ou modificacao da CENTRAlS GERADORAS,
Os estudos devem seguir as norrnas técnicas aplicàveis e serem submetidos a ANEEL para aprovação,
previamente a construcäo.

Subcláusula Segunda - Após aprovacão, caso haja alteracao de algurna disposicao prevista neste Contrato,
a Concessionária deverà assinar Termo Aditivo, corn vistas a consolidar as arnpliacOes e modificacOes
porventura ocorridas.

CLAUSULA QUINTA- PAGAMENTO PELO USO DO BEM PUBLICO

Como pagamento pelo uso do bern pUblico a Concessionária recolherá a UNIAO o pagarnento anual
apresentado na Tabela 3, nos termos da Resolução Normativa n° 467/2011, em parcelas mensais
equivalentes a 1/12 (urn doze avos) do pagamento anual proposto, proporcionais ao valor anual reajustado,
conforme Subclàusula Prirneira desta Clàusula. 0 inicio do pagamento dar-se-à ate o dia 15 do mOs seguinte
ao de assinatura do presente Terrno Aditivo.

Tabela 3 - Pagarnento Anual pelo Uso do Bern PUblico
Central Geradora	 UBPaouai	 Valor

Anil	 I R$ 39.011,35	 1 Trinta e nove mil e onze reals e trinta e cinco centavos.

Cento e vinte trés mu, quatrocentos e dezessete reals e setenta e urn centavos
Setecentos e quarenta e quatro mu, setecentos e sessenta e dais reals e seis -
centavos

Cajuru	 123.417,71

Carnargos	 744.762,06

PROCURADORA I
GER.ALJANEEI
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Central Geradora

Gafanhoto

Joasal

Luiz Dias

Marmelos

Martins

Paciéncia

PetJ

Piau

Poço Fundo

Poquirn

Rio de Pedras

Salto Morais

São Bernardo

Surnidouro

Tronqueiras

Xicão

UBPanual

	 Valor

R$ 236 90526	 Duzentos e tnnta e seis mu, novecentos e cinco reals e vinte e seis centavos

R$ 184.417,27	 Cento e oitenta e quatro mu, quatrocentos e dezessete reals e vinte e sete centavos

R$ 21 .633,56	 Vinte e urn mu, sescentos e trinta e trés reais e cinquenta e seis centavos

R$ 102.138,80	 Cento e dois mu, cento e trinta e oito reals e oitenta centavos

R$ 89.371,45	 Oitenta e nove mu, trezentos e setenta e urn reais e quarenta e cinco centavos

R$ 83.697,07	 Oitenta e trés mil, seiscentos e noventa e sete reals e sete centavos

R$ 219.172,83	 Duzentos e dezenove mu, cento e setenta e dois reals e oltenta e trés centavos
Quatrocentos e setenta e nove mu, oltocentos e trinta e nove reals e cinquenta eseis

R$ 479.839,56	 centavos

R$ 205 341,54	 Duzentos e cinco mu, trezentos e quarenta e urn reais e cinquenta e quatro centavos

R$ 14.540,59	 Catorze mil, quinhentos e quarenta reals e cinquenta e nove centavos

R$ 76.249,45	 Setenta e seis mu, duzentos e quarenta e nove reals e quarenta e cinco centavos

R$ 26.244,00	 Vinte e seis mu, duzentos e quarenta e quatro reals.

R$ 121.289,82	 Cento e vinte e urn mu, duzentos e oitenta e nove reals e oltenta e dois centavos

R$ 13.476,65	 Treze mu, quatrocentos e setenta e seis reals e sessenta e cinco centavos

R$ 120.225,88	 Cento e vinte mu, duzentos e vinte e cinco reias e oltenta e olto centavos

R$ 21.633,56	 Vinte e urn mil, seiscentos e trinta e trés reals e cinquenta e seis centavos.

Subclâusula Primeira - 0 valor do pagamento pelo uso do bern püblico estabelecido nesta Clàusula serà
atualizado anualmente ou corn a periodicidade que a legislaçâo permitir, utilizando-se o Indice de Preços ao
Consumidor Arnp!o - IPCA, da Fundacao Instituto Brasileiro de Geogralia e Estatistica - IBGE ou, em caso
de sua extinçäo, o inthce que vier a ser definido pelo Poder Concedente para sucedO-lo, de acordo corn a
seguinte fOrmula:

VPAk = VPAO * (IPCA-Mk / IPCA-MO),

onde,

VPAk = valor do pagamento anual pelo uso de bern pUblico para o ano k;

VPAO valor constante do caput desta Clàusula;

IPCA-Mk = valor do IPCA relativo ao mês anterior ao da data da atualizaçao em processamento;

IPCA-MO = valor do IPCA relativo ao mOs anterior ao da data de publicaçäo do ato administrativo que aprovou
a modificacao do regime de exploraçao da concessäo.

Subcláusula Segunda - 0 atraso no pagarnento do valor mensal devido pela concessionària implicarà a
incidéncia de multa de 2% (dois por cento) sobre a parcela nao recebida e juros de rnora de 1% am. (urn por
cento ao mOs), independenternente da aplicacão de outras penalidades cabiveis.

PROCURADORIA
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Subcláusula Terceira - Havendo parcelas em atraso, os pagamentos efetuados serão utilizados para
quitaçao dos débitos, na ordem cronolOgica de seus vencimentos, do mais antigo para o mais recente,
incluidos os juros e multas correspondentes.

Subcláusula Quarta - A caducidade da concessäo poderà ser declarada pelo Poder Concedente no caso
de falta de pagamento de seis parcelas mensais consecutivas.

Subcláusula Quinta - 0 pagamento dos valores referidos nesta cláusula deverà ser feito mediante
recolhimento na forma indicada pela ANEEL.

CLAUSULA SEXTA - ENCARGOS DA CONCESSIONARIA E C0NDIçOES DE EXPL0RAcA0 DA
CENTRAlS GERADORAS

Subcláusula Primeira - Sem prejuizo do disposto nas demais Clàusulas deste Contrato, constituem
encargos especificos da Concessionária, na exploracao das centrals geradoras:

I. cumprir todas as exigOncias do presente Contrato, da Iegislaçao atual e superveniente que
disciplinem a exploracão de potenclais hidráulicos, respondendo perante a Poder Concedente e a ANEEL,
usuàrios e terceiros, pelos eventuais prejuizos decorrentes da exploraçao das centrals geradoras:

II. realizar a gestao do reservatório das centrals geradoras e respectivas areas de protecao;

III. instalar, operar e manter, onde forem determinadas pela ANEEL, as instalaçOes e observacOes
hidrologicas;

IV. respeitar os limites das vazöes de restnção, maxima e minima, a jusante das centrals geradoras,
observando as regras operativas do ONS;

V. instalar e manter sistema de aquisicao de dados e de medição para fins de comercialização de
energia e da supervisäo operacional do sistema, bern corno adequar os melos necessànos para disponibilizar
essas inforrnaçOes;

VI. manter permanenternente em perfeitas condiçOes de funcionamento os equiparnentos e instalacoes
das centrals geradoras, par melo de adequada estrutura de operaçao e conservaçao, inclusive corn estoque
de material de reposicao;

VII. manter pessoal técnico e administrativo, próprio ou de terceiros, legalmente habilitado e treinado, em
quantidade compatIvel corn o desempenho operacional das centrals geradoras, de modo a assegurar a
continuidade, regularidade, eficiência e seguranca da exploracao do empreendimento.

VIII. manter e executar prograrnas periôdicos de inspecão, monitoramento, acoes de emergência e
avaliação de seguranca das estruturas das centrals geradoras, instalando, onde cabiveis, as instrurnentaçOes
de monitoramento e controle de barragens, mantendo atualizada a anàlise e interpretacäo desses dados, os
quals ficaräo a disposiçao da fiscalizacao da ANEEL;

IX. organizar e manter registro e inventário dos bens e instalacoes vinculados a concessão e zelar pela
sua integridade, providenciando para que estejam sempre adequadarnente cobertos por apôlices de seguro,

PROCU.DORIA
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sendo vedado a Concessionária aliená-los ou cede-los, a qualquer tituo, sem a previa e expressa
autorização da ANEEL;

X. respeitar a legislacäo ambiental e de recursos hidricos, adotando todas as providências necessàrias
junto aos órgäos ambientais e de recursos hidricos para obtençäo dos licenciamentos e autorizaçOes, por sua
conta e risco, cumprindo todas as suas exigOncias, observando os prazos legais para a anàlise dos projetos
por parte dos Orgaos ambientais e comprometendo-se corn a qualidade das informacOes porventura
solicitadas pelo ôrgao ambiental competente, que deveräo ser prestadas peia Concessionâria corn a devida

pontu al idade;

Xl.	 subsidiar ou participar do planejamento do setor eiétnco, de acordo corn o art. 174 da Constituiçao
Federal, na forma e condiçOes estabelecidas em regulamento;

Xii. reaiizar a gestao documental e a protecao especial a documentos e arquivos, tais conio os projetos
de engenhana e ambientais, por todo o tempo da concessão, conforme preconiza a Lei nQ 8.159, de 8 de
janeiro de 1991 e o Decreto no 2.942, de 18 de janeiro de 1999;

Xlii.	 celebrar os contratos de uso e conexão aos sistemas de transmissâo e/ou de distribuiçao, efetuando
os pagamentos dos respectivos encargos, nos termos da legisiaco especIfica;

XIV. permitir o iivre acesso as Instalaçoes de Transmissão de Interesse Restrito a Usina Hidrelétrica
em conformidade corn a Iegislaçâo vigente;

XV. proceder as revisOes periOdicas de seguranca de barragem observadas a peodicidade maxima de
dez anos ou periodo distinto, a critério da ANEEL, corn o objetivo de verificar o estado geral de seguranca da
barragem, considerando o atuai estado da arte para os critérios de projeto, atuaiizacão dos dados
hidroiOgicos e as aiteraçOes das condiçOes a montante e jusante da barragem.

Subcláusula Segunda - A Concessionâria deverá adotar, no que diz respeito a cessão de direito de uso de
areas marginais e ilhas do reservatóno, os seguintes procedimentos:

1.	 realizar vistoria pemianerite e manter diagnôstico anuaimente atuaiizado da situacao das areas
rnarginais ao reservatOrio e ilhas corn identificaçao e cadastramento das ocupaçOes, a disposição da ANEEL;

ii. elaborar, em articulação corn as cornunidades envoividas e outros orgaos gestores, Piano Diretor
para o reservatOrio, objetivando o disciplinamento, a preservaçao e a irnpiementaçäo de piano de usos
müitipios, em especial os de interesse pübiico e social, como Pianos da Bacia Hidrografica, Pianos Regionais
de Desenvolvimento, Pianos Diretores e/ou Pianos de uso e ocupação dos solos municipais;

iii. celebrar, corn terceiros, contratos de cessâo de direito de uso de areas rnarginais ao reservatOrio,
gratuitas, quando estiver presente interesse pblico e social, ou onerosa, nos dernais casos:

a) os critérios de pagamento pelo uso das areas marginais ao reservatOrio, a serem estabeiecidos nos
contratos de cessäo onerosa pela Concessionária corn terceiros, deverão observar os valores médios de
arreridarnento e/ou aluguel de areas na região, considerando-se, para tanto, a finalidade especifica de
utiiizacäo dessas areas (agropecuária, lazer e outros), em observància aos procedimentos preconizados

I PROCURADORA
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pelas normas técnicas da ABNT ns. NBR 8799 (areas rurais), NBR 5676 (areas urbanas) e NBR 8951 (glebas
urbanizadas), ou as que venham a sucedé-las;

b) ocorrendo divergencias entre a Concessionária e os interessados ou detentores do direito de uso, que
nao sejam amigavelmente solucionadas, a maténa deverá ser submetida, por iniciativa de qualquer das
partes, a apreciaçao da ANEEL, que efetuarà mediaçao objetivando composicao amigável e, nao havendo
acordo, dirimirá o conflito no âmbito administrativo, segundo procedimentos especificos a serem definidos
pela ANEEL.

IV.	 no caso de outorga para captaçao de água e lancamento de efluentes, o outorgado terà garantido
livre acesso e o uso de area necessária marginal ao reservatOrio, sem prejuizo das responsabilidades
descritas nas alineas a, b e c do inciso V e no inciso VII;

V. estabelecer que, nos contratos de cessão de direito de uso de areas marginais aos reservatOrios,
fiquem claramente definidas as condicOes de operaçao e segurança das centrais geradoras e as restriçoes e
responsabilidades a serem observadas pelos usuàrios, especialmente:

a) as que obgam a observäncia e o cumprimento da Iegislacäo pertinente, referentes a proteçao do rneio
ambiente, aos usos dos recursos hidricos, aos direitos de mineracão e ao Codigo Florestal;

b) as restricOes relativas a instalaçäo de edificacOes permanentes ou temporârias, utilizacäo do solo,
Iançamento de efluentes näo tratados, aterros sanitàrios ou entuihos de qualquer espécie;

c) os prazos de vigOncia, bern como os critérios de prorrogacao, nào admitindo ultrapassar o prazo da
concessão pelo uso do bern püblico para geracao de energia elétrica.

VI.	 estabelecer que a Concessionária responda pelas areas dentro de sua concessäo, no que for de sua
estrita competéncia, nao eximindo os usuàraos das responsabilidades naquilo que Ihes couberem;

VII.	 determinar que as atividades oriundas dos contratos de cessöes onerosas, sejarn obrigatoriamente
contabilizadas separadamente e ainda que:

a) o eventual valor liquido positivo apurado, resultante das cessOes onerosas, seja obrigatoriamente
reinvestido pela Concessionária em beneficio da conservacao dos recursos hidricos e do rneio ambiente da
bacia hidrográfica onde estiver inserido o ernpreendimento hidrelétrico, ou segundo procedimentos
especificos a serem definidos pela ANEEL;

b) os Contratos, demonstrativos e registros das atividades deverão ser mantidos pela Concessionária,
ficando a disposiçao da Fiscalização da ANEEL;

c) as referidas atividades sejarn controladas em conta bancaria vinculada, aberta para esse fim, registrada
contabilmente em nivel suplementar, ate a definitiva aplicacäo dos recursos.

VIII. o uso das areas marginais e das ilhas no reservatOno das centrais geradoras, pea própa
Concessionária, para outras finalidades diferentes do objeto da concessäo outorgada e do disciplinamento
neste Contrato, deverá ser previamente autorizado pela AN EEL.
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Subcláusffla Terceira - A Concessionária deverá apresentar a ANEEL, nos prazos por esta estabelecidos,
reiatórios de inforrnaçoes técnicas abrangendo a situação fisica das instalaçöes, as manutençöes realizadas
e Os aspectos criticos das centrals geradoras.

Subcláusula Quarta - A Concessionária deverà submeter ao exame e aprovação prévia da ANEEL os atos
e negOcios juridicos entre ela e seus controladores, suas sociedades controladas ou coligadas e outras
sociedades controladas ou coligadas de controlador comum, observadas as condiçoes e os procedimentos
estabelecidos na Resolucao Normativa ANEEL no.334/2008.

Subcláusula Quinta - A Concessionâria deverà atender a todas as obrigacOes de natureza fiscal,
trabaihista e previdenciària e aos encargos oriundos da legislacao e normas regulamentares estabelecidas
pelo Poder Concedente e pela ANEEL, bern como a quaisquer outras obrigacOes relacionadas ou
decorrentes da exploraçäo das centrals geradoras, especialmente os seguintes pagamentos:

I. taxa de fiscalizacão de serviços de energia elétnca, corn base na regulamentação pertinente, a partir da
entrada em operacão comercial da pnmeira unidade geradora;

II. pagamento pelo uso do bern püblico, conforme estabelecido na Clàusula Sexta deste Contrato;

Ill. encargos de uso do sistema de transrnissão e de distrlbuiçäo de energia elétrica, quando devidos,
celebrando, em conformidade corn a regulamentacão especifica, os contratos de uso e de conexão
requendos;

IV. compensacao financeira pela exploracäo de recursos hidricos, para fins de geracao de energia elétrica,
nos termos da legislacao pertinente, referente as UHE Cajuru, Camargos e Peti, e as PCH Gafanhoto e Piau.

Subcláusula Sexta - Compete a Concessionária captar, aplicar e gerir os recursos financeiros, regulados
neste contrato, necessàrios a adequada exploracão das centrals geradoras.

Subcláusula Sétima -- Na contratação de servicos e na aquisicão de materials e equipamentos vinculados
ao serviço objeto deste Contrato, a Concessionária deverâ considerar ofertas de fornecedores nacionais
atuantes no respectivo segmento e, nos casos em que haja equivalência entre as ofertas, obriga-se a
assegurar preferéncia a empresas localizadas no territOrlo brasileiro.

Subcláusula Oitava - 0 descumprimento do disposto nesta Clàusula sujeitará a Concessionária as sançöes
previstas neste Contrato e na legislacão que rege a exploracão de potencials hidràulicos e a aplicacão das
penalidades de que tratam a Subcláusula Sexta da Cláusula Nona e a Clãusula Décima.

CLAUSULA SETIMA - PRERROGATIVAS DA CONCESSIONARIA

A concessâo para a exploraçao das centrals geradoras referida na Clâusuta Primeira deste Contrato confere
a Concessionária, dentre outras, as seguintes prerrogativas:

I. promover de forma amigável a liberação, junto aos proprietàrios, das areas de terra necessàrias a
operação das centrais geradoras. A ANEEL promoverà, na forma da Iegislação e regulamentacão especifica,
a declaracào de utilidade püblica dessas areas, para fins de desapropriaçao ou instituição de servidöes
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administrativas, cabendo a Concessionária as providéncias necessàrias para sua efetivaçao e o pagamento
das indenizacOes;

II. instituir servidOes administrativas em terrenos de dominio pUblico, de acordo corn os regulamentos;

III. construir estradas e implantar sistemas de telecomunicacOes, sern prejuizo de terceiros, para uso
exclusivo na exploraçao das centrals geradoras, respeitada a Iegislaçao pertinente;

IV. acessar livremente, na forma da Iegislacao, os sistemas de transmissäo e distribuicao, mediante
pagamento dos respectivos encargos de uso e conexão, quando devidos, de modo a transmitir a energia
elOtrica produzida das centrals geradoras aos pontos de entrega ou de consurno que resultarem de suas
operacOes;

V. modificar ou ampliar as centrals geradoras, desde que previamente autozado pela ANEEL,
obedecido o disposto na Clâusula Quarta;

VI. comercializar, nos termos do presente Contrato e de outras disposiçOes regulamentares e legais, a
energia ate o limite das respectivas garantias fisicas das centrals geradoras.

Subclàusula Primeira - As prerrogativas decorrentes da exploraçao das centrals geradoras objeto deste
Contrato nao conferem a Concessionâria imunidade ou isencao tributáa, ressalvadas as situacOes
expressamente indicadas em norma legal especifica.

Subclãusula Segunda - Observada a legislacao especifica, a Concessionária poderà oferecer, ern garantia
de contratos de financiamento, Os direitos emergentes da concessäo, compreendendo, dentre outros, a
energia elétrica a ser produzida e a receita decorrente dos contratos de compra e venda dessa energia, bern
corno os direitos e instalaçöes utilizados para a sua producao, ficando esclarecido que a eventual execuçäo
da garantia nao poderá comprometer a continuidade da exploracão das centrals geradoras e a eventual
execucão decorrente de garantia firmada pelo penhor de açOes da Concessionária, que implique a
transferOncia de controle societârio, haverã necessidade de prévia anuência da ANEEL.

Subclãusula Terceira - Observado o disposto no art. 27 da Lei n°. 8.987, de 1995, corn a redacão dada pela
Lei n°. 11.196, de 2005, Os contratos de financiarnento celebrados pela Concessionária poderäo outorgar
aos financiadores, de acordo corn as regras de direito privado aplicàveis, o direito de assumir o controle da
Concessionària em caso de inadimpléncia quanto aos referidos contratos de financiamento.

Subcláusula Quarta - Após a instauracao regular do correspondente processo administrativo, rnediante
solicitacão, a ANEEL anuira corn a assuncao do controle da Concessionária por seus financiadores, corn o
objetivo de prornover a reestruturaçäo financeira da Concessionária e assegurar a continuidade da
exploracao da Concessão.

Subcláusula Quinta - A anuéncia da ANEEL dependerâ da comprovação por parte dos financiadores de que
atendem aos requisitos de regularidade juridica e fiscal previstos no Edital.

Subcláusula Sexta - Os financiadores poderäo ser dispensados de comprovar que dispOem de capacidade
técnica, nos termos do inciso I, do paràgrafo prirneiro do art. 27 da Lei n°. 8.987, de 1995.
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Subclâusula Sétima - A autorizaçâo para atuar como instituição financeira no Brasil dispensa a
demonstracão de idoneidade fin anceira.

Subcláusula Oitava - A assuncão do controle da Concessionária nos termos da Subclàusula Terceira desta
clãusula nao alterarà as obrigacöes da Concessionária e de seus controladores perante o Poder
Concedente.

Subcláusula Nona - As prerrogativas conferidas a Concessionária em funcao deste Contrato não afetarao
os direitos de terceiros e dos usuários de energia elétrica, que ficam expressamente ressalvados.

CLAUSULA OITAVA - FISCALIZAçAO

O andamento das obras e a exploracão das centrais geradoras serão fiscalizados pela ANEEL.

Subcláusula Primeira - A fiscalizaçao abrangerà o acompanhamento e o controle das acoes da
Concessionária nas areas administrativa, contàbil, técnica e econômico-financeira, podendo a ANEEL
estabelecer diretrizes de procedimento ou sustar acOes que considere incompativeis corn as exigéncias para
exploraçäo da CENTRAlS GERADORAS.

Subclâusula Segunda - Os servidores da ANEEL, ou os prepostos por esta especialmente designados,
terão Iivre acesso, em qualquer época, a pessoas, obras, instalaçOes e equipamentos vinculados a
CENTRAlS GERADORAS, inclusive seus registros contàbeis, podendo requisitar, de qualquer setor ou
pessoa da Concessionária, informacOes e esciarecimentos que permitam aferir a correta execucão deste
Contrato, bern como os dados considerados necessànos para o controle estatistico e o planejamento do
sisterna eléffico nacional, devendo ser observados pela Concessionária os seguintes procedimentos:

Subcláusula Terceira - A fiscalizacäo técnica abrangerá:

I. a exploração das centrais geradoras;

II. a observància das normas legais e contratuais;

III. o cumpmento das clàusulas contratuais;

IV. a utilizaçäo e o destino da energia;

V. a operacao do reservatório: e

VI. a qualidade e a comercializaçao do produto.

Subcláusula Quarta - A fiscalizacao econOrnico-financeira compreenderà a anàlise e o acornpanhamento
das operacOes financeiras, Os registros nos livros da Concessionária, balancetes, relatôrios e
demonstraçOes financeiras, prestacao anual de contas e quaisquer outros documentos julgados necessários
para a perfeita avaliação da gestao da concessão.

Subclâusula Quinta - A ANEEL poderá determinar a Concessionária a rescisão de qualquer contrato por
ela celebrado, quando verificar que dele possam resultar prejuizo a concessão.
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Subcláusula Sexta - A fiscalizaçao da ANEEL nao diminui nern exime as responsabilidades da
Concessionária, quanto a adequaçao das suas obras e instalaçOes, a correcao e legalidade de seus
leg istros contàbeis e de suas operacOes financeiras e comerciais.

Subcláusula Sétima - 0 desatendirnento, pela Concessionária, das solicitacoes, notificaçOes e
deterrninacOes da fiscalizacao implicarà a aplicacao das penalidades previstas na legislacão em vigor, bern
corno naquelas estabelecidas neste Contrato.

CLAUSULA NONA - PENALIDADES

Pelo descumprimento das disposiçOes legais, regulamentares ou contratuais, pertinentes a expboracao da
CENTRAlS GERADORAS, a Concessionária estarà sujeita a penalidades, conforme legislacão em vigor,
especialmente aquelas estabelecidas em ResoluçOes da ANEEL, sem prejuizo do disposto nos incisos Ill e IV
do art. 17, do ANEXO I do Decreto n°. 2.335, de 6 de outubro de 1997, e nas Clàusulas Décirna e Décirna
Pnmeira deste Contrato.

Subcláusula Primeira - A Concessionária estará sujeita a penalidade de multa, aplicada pela ANEEL, no
valor màximo, por infracao incornda, de ate 2% (dois por cento) do valor do faturamento anual da
Concessionária,

Subcláusula Segunda - As penalidades seräo aplicadas mediante procedirnento administrativo, guardando
proporção corn a gravidade da infraçao, assegurada a Concessionária o direito da ampla defesa e ao
contraditôrio.

Subcláusula Terceira - Quando a penalidade consistir em multa por descumprimento de disposiçOes legais,
regulamentares ou contratuais e o respectivo valor nâo for recolhido no prazo fixado, a ANEEL promoverà
sua cobranca judicial, por via de execuçâo, na forma da legislação especifica.

Subcláusula Quarta - Nos casos de descumprimento das penalidades impostas por infração, ou
descumprirnento de notificacão ou determinacäo do Poder Concedente para regularizar a prestacão de
serviços, poderà ser decretada a caducidade da concessão, na forma estabelecida em lei e neste Contrato,
sem prejuizo da apuração das responsabilidades da Concessionária perante o Poder Concedente, a
AN EEL, os usuàrios e terceiros.

CLAUSULA DECIMA - INTERVENçAO NA CONCESSAO

Sern prejuizo das penalidades cabiveis e das responsabilidades incidentes, a ANEEL poderà intervir na
concessäo, a qualquer tempo, para assegurar a adequada expboraçao das centrais geradoras ou o
curnpnmento, pela Concessionária, das normas legais, regulamentares e contratuals.

Subcláusula Primeira - A intervenção serà determinada por Resolução ANEEL, que designarà o Interventor,
O prazo da intervencäo e os objetivos e lirnites da medida, devendo ser instaurado, dentro de 30 (trinta) dias
seguintes ao da publicacao da Resoluçäo, o correspondente procedimento administrativo, para comprovar as
causas determinantes da medida e as responsabilidades incidentes, assegurando-se a Concessionãria o
direito a ampla defesa e ao contraditOrio.
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Subclãusula Segunda - Se o procedimento administrativo näo for concluido dentro de 180 (cento e oitenta)
dias, considerar-se-à invãlida a intervencão, devolvendo-se a Concessionãria a administracão da
CENTRAlS GERADORAS, sern prejuizo de seu direito a indenização.

Subcláusula Terceira - Serà declarada a nulidade da intervencäo se ficar comprovado que esta nâo
observou os pressupostos legais e regularnentares, devendo a concessão ser imediatamente devolvida a
Concessionária, sern prejuizo de seu direito a indenizacäo.

Subclâusula Quarta - Cessada a intervencäo, se não for extinta a concessão, a administracão da
CENTRAlS GERADORAS serà devolvida a Concessionária, precedida de prestação de contas pelo
Interventor, que responderá pelos atos praticados durante a sua gestão.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - EXTINcAO DA CONCESSAO E REVERSAO DOS BENS E
INSTALAçOES VINCULADOS

A concessão para exploração das centrais geradoras regulada por este Contrato serà extinta pelo Poder
Concedente, que ouvirâ previamente a ANEEL, nos seguintes casos:

advento do termo final do contrato;

II. encampação;

Ill. caducidade;

IV. rescisäo;

V. anulação decorrente de vIcio ou irregularidade constatada no procedimento ou no ato de sua outorga; e

VI falOncia ou extinção da Concessionária.

Subclâusula Primeira - No advento do termo final deste Contrato, todos os bens e instalaçöes vinculados a
CENTRAlS GERADORAS passarao a integrar o patrirnônio da União, mediante indenização das parcelas dos
investimentos ultehores, ainda nao amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados corn o objetivo
de garantir a continuidade e atualidade do serviço concedido, na forma dos arts. 35, § 40, e 36 da Lei n°.
8987/95. 0 valor serâ apurado mediante auditoria prôpria do Poder Concedente.

Subcláusula Segunda - Para atender ao interesse püblico, mediante lei autorizativa especifica, o Poder
Concedente poderâ prornover a encampacâo dos bens e instalaçOes, após prévio pagamento da indenização
das parcelas dos investimentos vinculados a bens e instalacOes, ainda não amortizados ou depreciados,
apurados em auditoria.

Subcláusula Terceira - Verificada qualquer das hipOteses de inadimplência previstas na legislaçao
especifica e neste Contrato, o Poder Concedente poderá promover a declaração de caducidade da
concessão se a Concessionária, notificada, não corrigir as faihas apontadas e nao restabelecer a
normalidade da execucão do Contrato, no prazo estabelecido.
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Subcláusula Quarta - A declaraçao de caducidade serâ precedida de processo administrativo para
verificaçao das infracöes ou faihas da Concessionária, corn observância ao contraditOrio e a ampla defesa,
assegurando-se a Concessionária eventual indenizaçao de investimentos realizados e ainda nao
arnortizados ou depreciados, desde que apurados em auditoria e autorizados pelo Poder Concedente, apôs
desconto dos valores das multas aplicadas pela ANEEL e ressarcimento dos eventuais prejuizos e danos
causados pela Concessionária.

Subcláusula Quinta - 0 processo adrninistrativo mencionado na Subclàusula anterior não será instaurado
ate que a Concessionária tenha sido dado conhecimento das infracOes contratuais, bern como lhe tenha sido
conferido tempo suficiente para corrigi-las.

Subcláusula Sexta - A decretacäo da caducidade não acarretarà, para o Poder Concedente ou para a
ANEEL, qualquer responsabilidade em relaçao aos Onus, encargos ou compromissos corn terceiros que
tenham sido contratados pela Concessionária, nem corn relacao aos empregados desta.

Subclâusula Sétima - Ao declarar a caducidade da concessão, o Poder Concedente poderà prornover
licitacao para outorga onerosa, e se utilizar dos recursos gerados para o pagamento das indenizacoes
eventualmente devidas a então Concessionária.

Subcláusula Oitava - Mediante acão judicial especialmente intentada para esse fim, podera a
Concessionária promover a rescisão deste Contrato, no caso de descumprimento, pelo Poder Concedente,
das normas aqui estabelecidas. Nessa hipôtese, a Concessionária não poderá interrornper ou paralisar a
geracao da energia elétrica, enquanto não transitar em julgado a decisão judicial que decretar a extinçäo
deste Contrato.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - TRANSFERENCIA DO CONTROLE SOCIETARIO E DA CONCESSAO

Mediante previa anuOncia da ANEEL, a concessão ou o controle societário da Concessionária poderà ser
transferido a ernpresa que cornprovar as condicOes de qualificaçao técnica e econOmico-financeira, bern
como de regularidade juridica e fiscal, e que se cornprorneter a executá-lo conforme as clàusulas deste
instrurnento e as normas legais e regulamentares então vigentes.

Subcláusula Primeira - A Concessionária deve observar Os lirnites e condicOes para participacão dos
agentes econOmicos previstos na regulamentacao especifica.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - M000 AMIGAVEL DE soLuçAo DE DIVERGENCIAS E FORO DO
CONTRATO

Resguardado o interesse pUblico, na hipotese de divergéncia na interpretação ou execução de dispositivos do
presente Contrato, a Concessionária poderà solicitar a ANEEL, a realizacäo de audiOncias corn a finalidade
de harmonizar Os entendirnentos, conforme procedimento aplicável.

Subcláusula Unica - Para dirimir as dOvidas ou controvérsias não solucionadas de rnodo arnigàvel, na forma
indicada no caput desta Cláusula, fica eleito o Foro da Justica Federal da Seçao Judiciària do Distrito Federal,
corn renUncia expressa das partes a outros, por mais privilegiados que forern, ressalvado o disposto nas
Clâusulas Décirna Quinta e Décirna Sexta.
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CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA ARBITRAGEM

Quaisquer litigios, controvérsias ou discordäncias relativas as indenizaçOes eventualmente devidas quando
da extinção do presente contrato, inclusive quanto aos bens revertidos, serão definitivamente resolvidos por
arbitragem, de acordo corn o Regulamento de Arbitragern da Câmara de Comércio Internacional - CCI
(doravante simplesmente denominado Regulamento de Arbitragem"), observadas as disposiçOes da presente
Clàusula e da Lei n°. 9.307, de 23 de setembro de 1996.

Subcláusula Primeira - A arbitragern serà conduzida por urn Tribunal Arbitral composto por 03 (trés)
àrbitros, sendo 01 (urn) àrbitro nomeado pela ANEEL, 01 (urn) árbitro norneado pela Concessionâria e 0
terceiro àrbitro, que presidirà o Tribunal Arbitral, será indicado pelos dois outros árbitros nomeados pelas
Partes.

Subcláusula Segunda - Caso a designacão do presidente do Tribunal Arbitral nao ocorra no prazo de 30
(trinta) dias corridos, a contar da nomeacao do segundo àrbitro, ou näo haja consenso na escolha, a Corte
Internacional de Arbitragem da CCI procedera a sua norneacao, nos termos do Regulamento de Arbitragem.

Subcláusula Terceira - A arbitragem será realizada em Brasilia/DF, em lingua portuguesa, devendo a parte
que quiser produzir provas em idioma estrangeiro, inclusive a oitiva de testemunhas, providenciar a
necessària tradução.

Subcláusula Quarta - Aplicar-se-ão exclusivamente as normas do ordenamento juridico brasileiro e os
regulamentos especificos do setor elétrico nacional ao mérito da causa submetida a arbitragem, excluida a
equidade.

Subclâusula Quinta - E eleito o foro da Secäo Judiciària do Distrito Federal da Justica Federal
exclusivamente para: (i) o requerimento de medidas cautelares antes da remessa dos autos da arbitragem ao
Tribunal Arbitral, conforme previsto no Regulamento de Arbitragem; (ii) o ajuizarnento da acao de anulacao
prevista na art. 33, caput, da Lei n o 9.307/96 e (iii) a execucao judicial da sentença arbitral.

Subctáusula Sexta - As partes concordarn, no presente contrato, que qualquer medida urgente que se faca
necessária apôs a remessa dos autos da arbitragem ao Tribunal Arbitral, nos terrnos do Regularnento de
Arbitragem, serà unicamente requerida ao Tribunal Arbitral.

Subcláusula Sétima - A submissão a arbitragem, nos termos desta Clàusula, nâo exime o Poder
Concedente nem a Concessionária da obrigacão de dar integral cumprimento a este contrato, nem permite
a interrupção das atividades vinculadas a concessâo, observadas as prescricOes deste conhrato.

Subcláusula Oitava - Observado o disposto nesta Clàusula, as partes poderão, de comum acordo, eleger
outra Camara Arbitral, corn seu respectivo regulamento, para solucao dos conflitos previstos no caput.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA POSSIBILIDADE DE COMPROMISSO ARBITRAL

Quaisquer outros litigios, controvérsias ou discordàncias relativas a direitos patrimoniais disponiveis
decorrentes do presente contrato, não previstos na Clàusula Décirna Quinta, poderão ser resolvidos por
arbitragem, nos termos da Lei n°. 9.307, de 23 de setembro de 1996.



DjaI de Morais

PELA CONCESSIONARIA:

CEMIG GERAcA0 E TRASNMISSSAO S.A.
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Subcláusula (mica - Para dar eficàcia ao disposto na presente Clàusula e indisperisável que as partes, em
comum acordo, celebrem Compromisso Arbitral, definindo o objeto, a forma, as condicOes e demais regras
aplicàveis ao processo arbitral.

CLAUSULA DECIMA SEXTA - PUBLICAcAO E REGISTRO DO CONTRATO

0 presente Contrato serà registrado e arquivado na ANEEL.

Assim havendo sido ajustado, fizeram as partes Iavrar o presente instrumento, em 3 (três) vias de igual teor e
forma, que são assinadas pelos representantes da ANEEL e da Concessionária, juntamente corn
testemunhas, para os devidos efeitos legais.

Brasilia - DF, 	 de Yr-cL,^-Q	 de 2013.

PE LA AN EEL:

onizete Rufino
Diretor-Geral Interino

CPF: 973.011.248-72

I	
rdrquatei

CPF: 044.874.216-08

PROC JRADORIA
GERAL JANEEL

VISTO
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